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DELIBERAÇÃO Nº 40/2025

 
DISPÕE SOBRE AS NORMAS PARA A PROGRESSÃO

FUNCIONAL DO CARGO DE PROFESSOR DAS 
CATEGORIAS AUXILIAR, ASSISTENTE E

ADJUNTO, E PARA A PROMOÇÃO À
CATEGORIA DE PROFESSOR

ASSOCIADO
 
 

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, no uso da
competência que lhe atribui o parágrafo único do Art. 11 do Estatuto da Uerj, e com base no Processo SEI-
260007/051827/2022 e Resolução nº 01/2024, em sua 8ª sessão ordinária de 2025, aprovou e eu promulgo a
seguinte Deliberação:

Art. 1º - A progressão docente entre níveis das categorias Auxiliar, Assistente e Adjunto, e
a promoção docente à categoria Associado serão realizadas mediante avaliação das atividades dos
integrantes da carreira do Magistério da Uerj, considerando-se as atividades de ensino, pesquisa, extensão
e administração, em concordância com os padrões acadêmicos de excelências estabelecidos no País.

Parágrafo único - A promoção às categorias de Assistente e Adjunto não dependerá da
avaliação prevista nesta Deliberação, mantendo-se relacionada apenas à apresentação de titulação pós-
graduada, conforme disposto na Resolução nº 03/1991.

Art. 2º - A avaliação para a progressão entre níveis e para a promoção a Associado
considera a produção acadêmica e a atuação institucional desenvolvida na Uerj, nos 15 (quinze) anos
anteriores à solicitação, conforme estabelecido, respectivamente, nos Anexos I e II desta Deliberação.

Parágrafo único - Somente serão computadas as produções acadêmicas docentes em que
constarem, explicitamente, a afiliação institucional à Uerj.

Art. 3º - A avaliação prevista no Art. 1º desta Deliberação será coordenada por uma
Comissão Executora constituída em cada Centro Setorial.

§ 1º - As Comissões Executoras serão formadas por 5 (cinco) docentes, Titulares ou
Associados, lotados nos Departamentos das Unidades Acadêmicas de cada Centro Setorial.

§ 2º - Os membros da Comissão Executora serão eleitos em cada Centro Setorial pelos
professores Titulares, Associados e Adjuntos dos Departamentos das Unidades Acadêmicas a eles
vinculadas, para um mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida apenas 1 (uma) reeleição consecutiva.

Art. 4º - Caberá às Comissões Executoras a constituição e o acompanhamento acadêmico
de Bancas para a avaliação das solicitações instruídas com a devida documentação probatória.

Art. 5º - As Bancas de Avaliação serão constituídas por 3 (três) docentes doutores, de
categoria e nível iguais ou superiores àquelas para as quais o docente solicita à sua progressão.

§ 1º - As Bancas a que se refere o caput deste artigo devem ser constituídas por, pelo
menos, 1 (um) docente do quadro permanente da Uerj e 1 (um) externo ao quadro.
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§ 2º - A composição das Bancas de Avaliação deverá ser oficialmente comunicada aos
candidatos pela Direção do Centro Setorial, podendo ser requerida a sua impugnação no prazo máximo de
5 (cinco) dias úteis mediante solicitação justificada pelo requerente à progressão.

§ 3º - A Comissão Executora será responsável pelo julgamento do pedido de impugnação.

§ 4º - Ocorrendo a impugnação da Banca de Avaliação, nova Banca deverá ser constituída
pela Comissão Executora, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 6º - A solicitação de progressão entre níveis para as categorias Auxiliar, Assistente e
Adjunto, e de promoção à categoria Associado será formalizada com a abertura de processo junto à
Superintendência de Gestão de Pessoas (SGP), mediante a apresentação de formulário próprio preenchido,
acompanhado, obrigatoriamente, de documentação que comprove o cumprimento das exigências definidas
pela legislação vigente.

§ 1º - A não apresentação da documentação comprobatória junto com o formulário de
solicitação acarretará o indeferimento do processo.

§ 2º - O indeferimento deverá ser comunicado ao candidato pela Direção do Centro Setorial,
que poderá garantir a continuidade do processo se a ele anexar a documentação probatória devida, no
prazo máximo de 07 (sete) dias úteis.

§ 3º - Caso não seja sanada a exigência estabelecida no § 2º deste artigo, caberá à Direção
do Centro Setorial a solicitação de arquivamento do processo.

Art. 7º - A avaliação das solicitações de progressão ou promoção terá por base o
cumprimento das exigências definidas nesta Deliberação e seu resultado será expresso pelos conceitos
APTO, com o nível correspondente (no caso de progressão), ou INAPTO.

§ 1º - Ao docente considerado APTO, as vantagens decorrentes de progressão ou promoção
serão asseguradas, a partir da data em que o processo aberto junto à Superintendência de Gestão de
Pessoas (SGP) apresente toda a documentação comprobatória exigida.

§ 2º - A Banca de Avaliação poderá indicar a qual nível a produção comprovada permitirá o
enquadramento funcional do docente.

§ 3º - O docente considerado INAPTO terá direito a recurso à Banca de Avaliação, em um
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a divulgação do resultado no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), realizando-se o seu julgamento pela mesma Banca de Avaliação responsável pela
avaliação anterior da solicitação.

§ 4º - Mantida a reprovação pela Banca de Avaliação, caberá recurso, com efeito
devolutivo, à Comissão Executora e, em última instância, ao Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e
Extensão (CSEPE), no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar da divulgação do parecer da instância
anterior.

Art. 8º - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Executora, juntamente com a
Direção do Centro Setorial.

 

TÍTULO I
DA PROGRESSÃO NOS NÍVEIS DAS CATEGORIAS AUXILIAR, ASSISTENTE E ADJUNTO

 

Art. 9º - As categorias Auxiliar, Assistente e Adjunto dos integrantes da carreira docente
são subdivididas, cada uma, nos níveis 1, 2, 3 e 4.

Art. 10 - O docente poderá pleitear, a qualquer tempo, junto à Superintendência de Gestão
de Pessoas (SGP), mudança para qualquer nível, conforme prevê o Decreto nº 44.788/2014, desde que
comprove o atendimento às exigências para o respectivo nível, conforme os critérios do Anexo I desta
Deliberação.

Parágrafo único - Os documentos comprobatórios das atividades realizadas devem ser
organizados, seguindo a ordem dos critérios de avaliação adotada no Anexo I desta Deliberação.
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TÍTULO II
DA PROMOÇÃO À CATEGORIA ASSOCIADO

 

Art. 11 - A promoção docente da categoria Adjunto para Associado será realizada mediante
a avaliação de que trata esta Deliberação.

Art. 12 - A qualquer momento, os docentes que fizerem jus à promoção podem requerê-la
junto à Superintendência de Gestão de Pessoas (SGP).

Art. 13 - A promoção de que trata esta Deliberação pode ser pleiteada pelos docentes com
título de Doutor e pelo menos 6 (seis) anos de efetivo exercício no Magistério na categoria de Professor
Adjunto na Uerj, desde que comprovem o atendimento às exigências, conforme os critérios do Anexo II
desta Deliberação.

Parágrafo único - Os documentos comprobatórios das atividades realizadas deverão ser
organizados, seguindo a ordem dos critérios de avaliação adotada no Anexo II desta Deliberação.

Art. 14 - A presente Deliberação entra em vigor nesta data, revogadas as Deliberações nº
17/2011, nº 11/2017, nº 14/2017, nº 13/2017, nº 11/2019 e as demais disposições em contrário.

 
 

Uerj, em 11 de setembro de 2025.
 
 

GULNAR AZEVEDO E SILVA
REITORA

 
 
 

ANEXO I
 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PARA PROGRESSÃO EM
NÍVEIS NAS CATEGORIAS AUXILIAR, ASSISTENTE E ADJUNTO

 

A avaliação para progressão em níveis considera a atuação do docente no período dos 15
(quinze) anos anteriores à sua solicitação. A avaliação será realizada com base em 5 (cinco) critérios de
avaliação.

Para ser aprovado na avaliação, o docente da categoria Assistente e/ou Adjunto deve atingir
um mínimo de 100 (cem) pontos no critério 5 (cinco), independentemente do nível que estiver pleiteando,
e atender a uma das condições a seguir, considerando o somatório parcial obtido em cada um dos 5 (cinco)
critérios de pontuação selecionados:

 

Categoria Auxiliar
 

Progressão para o nível 2 (dois)
· Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um

mínimo de 50 (cinquenta) pontos, sendo, no mínimo, 30 (trinta) pontos no critério 5 (cinco), sendo
necessário pontuar nos 2 (dois) critérios escolhidos.
 

Progressão para o nível 3 (três)
· Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um
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mínimo de 70 (setenta) pontos, sendo, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos no critério 5 (cinco), sendo
necessário pontuar nos 2 (dois) critérios escolhidos.
 

Progressão para o nível 4 (quatro)
· Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um

mínimo de 100 (cem) pontos, sendo, no mínimo, 70 (setenta) pontos no critério 5 (cinco), sendo
necessário pontuar nos 2 (dois) critérios escolhidos.

 

Categoria Assistente 
 

Progressão para o nível 2 (dois)
· Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um

mínimo de 120 (cento e vinte) pontos, sendo necessário pontuar nos 2 (dois) critérios escolhidos.
 

Progressão para o nível 3 (três)
· Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um

mínimo de 130 (cento e trinta) pontos, sendo necessário pontuar nos 2 (dois) critérios escolhidos.
 

Progressão para o nível 4 (quatro)
· Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um

mínimo de 140 (cento e quarenta) pontos, sendo necessário pontuar nos 2 (dois) critérios escolhidos.

 

Categoria Adjunto
 

Progressão para o nível 2 (dois)
· Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um

mínimo de 150 (cento e cinquenta) pontos, sendo necessário pontuar nos 2 (dois) critérios escolhidos.
 

Progressão para o nível 3 (três)
O docente deve atender a uma das condições discriminadas abaixo, devendo indicar a sua

escolha no momento da solicitação à SGP:

a) Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 3 (três) critérios à escolha, um
mínimo de 300 (trezentos) pontos, sendo que deverá atingir, minimamente, 60 (sessenta) pontos em cada
um dos critérios escolhidos;

b) Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um
mínimo de 200 (duzentos) pontos, e, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) outros
critérios, um mínimo de 120 (cento e vinte) pontos, sendo que deverá atingir, minimamente, 60 (sessenta)
pontos em cada um dos critérios escolhidos.

 

Progressão para o nível 4 (quatro)
O docente deve atender a uma das condições discriminadas abaixo, devendo indicar a sua

escolha no momento da solicitação à SGP:

a) Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 3 (três) critérios à escolha, um
mínimo de 450 (quatrocentos e cinquenta) pontos, sendo que deverá atingir, minimamente, 80 (oitenta)
pontos em cada um dos critérios escolhidos;

b) Atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um
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mínimo de 300 (trezentos) pontos, e, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) outros
critérios, um mínimo de 160 (cento e sessenta) pontos, sendo que deverá atingir, minimamente, 80
(oitenta) pontos em cada um dos critérios escolhidos.

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 1: TEMPO DE SERVIÇO
 

a) Ano como Adjunto = 18;

b) Ano como Assistente = 12;

c) Ano como Auxiliar = 8.

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 2: PRODUÇÃO CIENTÍFICA, DIDÁTICA, ARTÍSTICA E
TECNOLÓGICA

 

A valoração dos itens, dentro de cada faixa, será realizada como aferida pela comunidade
acadêmica e científica no processo de avaliação dos cursos de pós-graduação realizado pela Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), com especial atenção ao combate às práticas
predatórias de publicação, sendo facultado à Banca de Avaliação não computar pontos, desde que
apresente parecer consubstanciado.

 

a) Artigo em periódico, capítulo de livro e obra artística = 10 a 20;

b) Livro integral = 10 a 25;

c) Organização de livro = 3 a 6 (limite total de 30);

d) Tradução de livro ou capítulo de livro = 5 a 15;

e) Patente registrada = 10 a 25;

f) Partitura musical = 10 a 20;

g) Música (composição, arranjo e demais tipos) = 10 a 20;

h) Curadoria = 10 a 20;

i) Carta, mapas e similares = 10 a 20;

j) Trabalhos técnicos de natureza científica, artística ou cultural = 5 a 20;

k) Trabalhos de divulgação científica = 5 a 10;

l) Trabalhos completos em anais = 3 a 5 (limite total de 30);

m) Resenha em periódicos = 2 a 6;

n) Livro didático = 10 a 25;

o) Desenvolvimento de software (portal reconhecido) = 10 a 20;

p) Textos de relevância voltados para o ensino (educação básica, graduação ou pós-
graduação) = 3 a 5 (limite total de 20);

q) Título de especialização com produto científico, didático, artístico e tecnológico = 20;

r) Coordenação de congressos, seminários, simpósios, eventos e similares (na educação
básica, graduação e pós-graduação) = 2 a 5 (por evento, limite total de 20);

s) Organização de atividades nos eventos que integram o processo formativo da educação
básica = 2 (por evento, limite total de 20);

t) Apresentação de trabalhos em congressos, seminários, simpósios, eventos e similares = 2
(por evento, limite total de 20);
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u) Participação em congressos, seminários, simpósios, eventos e similares da educação
básica = 1 (por evento, limite total de 10).

 

Obs. 1: A valoração dos itens pode sofrer alteração, no caso de áreas de conhecimento em
que a produção dos docentes tenha, nacional e internacionalmente, parâmetros diferenciados. Nesse caso,
a Comissão Executora deve emitir parecer consubstanciado sobre estas mudanças.

 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 3: PESQUISA E ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO E

FINANCIAMENTO ASSOCIADAS 
 

A valoração dos itens, dentro de cada faixa, será realizada como aferida pela comunidade
acadêmica e científica no processo de avaliação dos cursos de pós-graduação realizado pela CAPES, com
especial atenção ao combate às práticas predatórias de publicação, sendo facultado à Banca de Avaliação
não computar pontos, desde que apresente parecer consubstanciado.

 

a) Orientação de monografia de especialização (lato sensu) concluída = 5 (limite total de
50);

b) Orientação de mestrado concluída = 10;

c) Orientação de doutorado concluída = 20;

d) Orientação/Coordenação de Iniciação Científica (IC), IC-Junior, Jovens Talentos,
Programa de Apoio Técnico às Atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão (Proatec), Qualitec e similares
= 5 (por ano de cota de bolsa);

e) Coordenação de pesquisa financiada = 15 (por projeto/por auxílio);

f) Bolsa ao pesquisador = 15 (por projeto/por financiamento); 

g) Coordenação de grupos de pesquisa registrados no CNPq (com ou sem financiamento
por agência de fomento) = 5;

h) Coordenação de cooperação internacional com produto (publicação, seminário,
orientação, etc.) = 15 (por ano);

i) Participação em projeto de pesquisa financiada ou em cooperações internacionais
financiadas = 5;

j) Pós-doutorado por instituição com, pelo menos, 6 (seis) meses de duração e bolsa de
agência = 30;

k) Pós-doutorado por instituição com, pelo menos, 6 (seis) meses de duração e sem bolsa de
agência = 20;

l) Supervisão de pós-doutorado (com ou sem financiamento) = 10;

m) Supervisão de programas de formação de professores Programa Institucional de Bolsa
de Iniciação à Docência da Capes (PIBID) ou residência da saúde, jurídica, pedagógica e outras = 10 (por
ano, limite total de 40);

n) Preceptor de residência da saúde, jurídica, pedagógica e outras (por discente registrado
no projeto) = 5 (por ano, limite total de 40);

o) Participação em bancas de doutorado = 5;

p) Participação em bancas de mestrado = 2;

q) Participação em bancas de graduação e de especialização = 1.

 

Obs. 1: Contabilizar orientação e coorientação (nos casos em que se adeque) para
dissertações e teses orientadas pelo professor, na Uerj ou em outra instituição (como professor da Uerj). 
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Obs. 2: A valoração dos produtos pode sofrer alteração, no caso de áreas de conhecimento
em que a produção dos docentes tenha, nacional e internacionalmente, parâmetros diferenciados. O
parecer para essas mudanças deve ser consubstanciado. 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 4: ADMINISTRAÇÃO 
 

Os pontos a que se referem este critério de avaliação serão computados por ano completo. 

 

A valoração dos itens, dentro de cada faixa, será realizada como aferida pela comunidade
acadêmica e científica no processo de avaliação dos cursos de pós-graduação realizado pela CAPES, com
especial atenção ao combate às práticas predatórias de publicação, sendo facultado à Banca de Avaliação
não computar pontos, desde que apresente parecer consubstanciado.

 

a) Reitor e vice-reitor = 50;

b) Pró-reitor, diretor de centro setorial, diretor e vice-diretor de unidade, diretor de
departamento administrativo = 40;

c) Assessor e coordenador de reitoria, de vice-reitoria, de pró-reitoria, de centro setorial,
secretário dos conselhos, chefe de gabinete da reitoria e cargos similares = 30;

d) Coordenador e vice-coordenador geral de programa de pós-graduação stricto sensu,
coordenador geral de graduação, coordenador de curso de graduação, nas modalidades presencial e a
distância, coordenador de turno na educação básica, coordenador de licenciaturas, coordenador geral de
núcleo pedagógico na educação básica, coordenador geral de núcleo de estágio supervisionado,
coordenador de atividades curriculares de extensão e coordenador de Laboratório Multiusuário de
Pesquisa (LMP) = 35;

e) Chefe e subchefe de departamento acadêmico = 25;

f) Coordenação de disciplina e coordenação de atividades acadêmicas, extensionistas,
culturais e similares no âmbito das unidades = 15 (limite total de 60);

g) Coordenação de programas de formação de professores PIBID ou residência da saúde,
jurídica, pedagógica e outras, coordenador geral de especialização, presidência do processo seletivo desses
programas = 15 por ano (limite total de 60);

h) Coordenação de iniciação científica júnior e monitoria júnior, coordenação de editoração,
coordenação de extensão e formação continuada, coordenação de projetos culturais, coordenação de
projetos tecnológicos e didáticos, comissão de autorização de pesquisas, subcoordenador de núcleo
cultural na educação básica = 20;

i) Coordenador de laboratório de ensino, pesquisa, de serviço assistencial, de estágio
profissional e tutoria de grupo Programação de Educação Tutorial (PET) = 15;

j) Participação em bancas de admissão à carreira docente ou banca acadêmica de seleção =
10 (por evento);

k) Membro de comissão de sindicância, membro de comissão eleitoral, membro de grupo
de trabalho registrado em portaria, membro de comitês e comissões internas registradas em portaria = 10
(por evento, limite total de 50);

l) Coordenador geral ou coordenador de curso lato sensu = 10;

m) Coordenador geral de núcleo cultural na educação básica, coordenador de núcleo de
extensão e de programas especiais (Programa de Iniciação Acadêmica (Proiniciar), Plano Nacional de
Formação de Professores da Educação Básica (Parfor) e similares) = 25;

n) Membro de Conselhos Superiores da Uerj (exceto quando investidos pelo cargo que
ocupam) = 35;
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o) Membro de conselho consultivo das pró-reitorias, comitê Programa Institucional de
Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e PIBID, Comissão Especial de Capacitação Docente (CECAD),
comitê de avaliação Prociência, comissão de avaliação de extensão, comissão de licenciatura, Comissão
Permanente de Assistência (CPeA), Comissão Permanente de Validação da Autodeclaração (CPVA), entre
outros = 10;

p) Coordenador de setor = 5 (limite total de 20);

q) Encarregado de bens móveis = 5 (limite total de 20);

r) Gestão e cogestão de SIDES = 5 (limite total de 20).

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 5: ENSINO, EXTENSÃO E ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO E
FINANCIAMENTO ASSOCIADAS

 

A valoração dos itens, dentro de cada faixa, será realizada como aferida pela comunidade
acadêmica e científica no processo de avaliação dos cursos de pós-graduação realizado pela CAPES, com
especial atenção ao combate às práticas predatórias de publicação, sendo facultado à Banca de Avaliação
não computar pontos, desde que apresente parecer consubstanciado.

 

a) Sala de aula = 1 por hora de aula (semanal) por semestre;

b) Orientação de monitoria, iniciação à docência, estágio interno complementar, bolsa de
extensão, Proiniciar, PID e similares = 5 (por ano de cota de bolsa);

c) Coordenação de programa de extensão (por projeto) = 15 (por ano);

d) Coordenador de projeto de extensão (por projeto) = 5 (por ano);

e) Comissão eventos de extensão para educação básica = 5 (por evento);

f) Orientação de monografia de graduação concluída = 5 (limite total de 50);

g) Supervisão de estágio curricular = 5 (por semestre);

h) Coordenação de curso ou evento de extensão = 10 (por semestre);

i) Coordenação e regência de curso teórico-prático instrumental em programas ou atividades
de inserção acadêmica e assistência estudantil igual ou acima de 30 horas = 10 (por evento);

j) Coordenação e regência de curso teórico-prático instrumental em programas e atividades
de inserção acadêmica e assistência estudantil menor a 30 horas = 5 (por evento);

k) Coordenação de projeto financiado = 15 (por projeto/por auxílio); 

l) Bolsa ao professor = 15 (por projeto/por financiamento);

m) Coordenação de cooperação internacional com produto (publicação, seminário,
orientação, etc.) = 15 (por ano);

n) Participação em projeto de ensino/extensão financiado ou em cooperações internacionais
financiadas (por projeto) = 5 (por ano).
 

 

ANEXO II
 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PARA PROMOÇÃO DA CATEGORIA ADJUNTO PARA
ASSOCIADO

 

A avaliação para a promoção da categoria Adjunto para Associado considera a atuação do
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docente no período de 15 (quinze) anos anteriores à sua solicitação e, no mínimo, 6 (seis) anos como
Professor Adjunto com título de doutor na Uerj.

A avaliação será realizada com base em 5 (cinco) critérios e, para ser considerado APTO e
promovido a Professor Associado, o docente deve atingir um mínimo de 100 (cem) pontos no critério 5
(cinco) e atender a uma das duas condições a seguir, considerando o somatório parcial obtido em cada um
dos 5 (cinco) critérios de pontuação selecionados:

a) atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 3 (três) critérios à escolha, um
mínimo de 600 (seiscentos) pontos, sendo necessário atingir, no mínimo, 100 (cem) pontos em cada um
dos critérios escolhidos;

b) atingir, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) critérios à escolha, um
mínimo de 400 (quatrocentos) pontos e, mediante a soma da pontuação parcial obtida em 2 (dois) outros
critérios, um mínimo de 200 (duzentos) pontos, sendo necessário atingir, no mínimo, 100 (cem) pontos em
cada um dos critérios escolhidos.

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 1: TEMPO DE SERVIÇO
 

a) Ano como Adjunto = 18.

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 2: PRODUÇÃO CIENTÍFICA, DIDÁTICA, ARTÍSTICA E
TECNOLÓGICA

 

A valoração dos itens, dentro de cada faixa, será realizada como aferida pela comunidade
acadêmica e científica no processo de avaliação dos cursos de pós-graduação realizado pela CAPES, com
especial atenção ao combate às práticas predatórias de publicação, sendo facultado à Banca de Avaliação
não computar pontos, desde que apresente parecer consubstanciado.

 

a) Artigo em periódico, capítulo de livro e obra artística = 10 a 20;

b) Livro integral = 10 a 25;

c) Organização de livro = 3 a 6 (limite total de 30);

d) Tradução de livro ou capítulo de livro = 5 a 15;

e) Patente registrada = 10 a 25;

f) Partitura musical = 10 a 20;

g) Música (composição, arranjo e demais tipos) = 10 a 20;

h) Curadoria = 10 a 20;

i) Carta, mapas e similares = 10 a 20;

j) Trabalhos técnicos de natureza científica, artística ou cultural = 5 a 20;

k) Trabalhos de divulgação científica = 5 a 10;

l) Trabalhos completos em anais = 3 a 5 (limite total de 30);

m) Resenha em periódicos = 2 a 6;

n) Livro didático = 10 a 25;

o) Desenvolvimento de software (portal reconhecido) = 10 a 20;

p) Textos de relevância voltados para o ensino (educação básica, graduação ou pós-
graduação) = 3 a 5 (limite total de 20);

q) Título de especialização com produto científico, didático, artístico e tecnológico = 20;
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r) Coordenação de congressos, seminários, simpósios, eventos e similares (na educação
básica, graduação e pós-graduação) = 2 a 5 (por evento, limite total de 20);

s) Organização de atividades nos eventos que integram o processo formativo da educação
básica = 2 (por evento, limite total de 20);

t) Apresentação de trabalhos em congressos, seminários, simpósios, eventos e similares = 2
(por evento, limite total de 20);

u) Participação em congressos, seminários, simpósios, eventos e similares da educação
básica = 1 (por evento, limite total de 10).

 

Obs. 1: A valoração dos itens pode sofrer alteração, no caso de áreas de conhecimento em
que a produção dos docentes tenha, nacional e internacionalmente, parâmetros diferenciados. Nesse caso,
a Comissão Executora deve emitir parecer consubstanciado sobre estas mudanças.

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 3: PESQUISA E ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO E
FINANCIAMENTO ASSOCIADAS

 

A valoração dos itens, dentro de cada faixa, será realizada como aferida pela comunidade
acadêmica e científica no processo de avaliação dos cursos de pós-graduação realizado pela CAPES, com
especial atenção ao combate às práticas predatórias de publicação, sendo facultado à Banca de Avaliação
não computar pontos, desde que apresente parecer consubstanciado.

 

a) Orientação de monografia de especialização (lato sensu) concluída = 5 (limite total de
50);

b) Orientação de mestrado concluída = 10;

c) Orientação de doutorado concluída = 20;

d) Orientação/Coordenação de IC, IC-Junior, Jovens Talentos, Proatec, Qualitec e similares
= 5 (por ano de cota de bolsa);

e) Coordenação de pesquisa financiada = 15 (por projeto/por auxílio);

f) Bolsa ao pesquisador = 15 (por projeto/por financiamento);

g) Coordenação de grupos de pesquisa registrados no CNPq (com ou sem financiamento
por agência de fomento) = 5;

h) Coordenação de cooperação internacional com produto (publicação, seminário,
orientação, etc.) = 15 (por ano);

i) Participação em projeto de pesquisa financiada ou em cooperações internacionais
financiadas = 5;

j) Pós-doutorado por instituição com, pelo menos, 6 (seis) meses de duração e bolsa de
agência = 30;

k) Pós-doutorado por instituição com, pelo menos, 6 (seis) meses de duração e sem bolsa de
agência = 20;

l) Supervisão de pós-doutorado (com ou sem financiamento) = 10;

m) Supervisão de programas de formação de professores PIBID ou residência da saúde,
jurídica, pedagógica e outras = 10 (por ano, limite total de 40);

n) Preceptor de residência da saúde, jurídica, pedagógica e outras (por discente registrado
no projeto) = 5 (por ano, limite de 40);

o) Participação em bancas de doutorado = 5;
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p) Participação em bancas de mestrado = 2;

q) Participação em bancas de graduação e de especialização = 1.

 

Obs. 1: Contabilizar orientação e coorientação (nos casos em que se adeque) para
dissertações e teses orientadas pelo professor, na Uerj ou em outra instituição (como professor da Uerj).

Obs. 2: A valoração dos produtos pode sofrer alteração, no caso de áreas de conhecimento
em que a produção dos docentes tenha, nacional e internacionalmente, parâmetros diferenciados. O
parecer para essas mudanças deve ser consubstanciado.

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 4: ADMINISTRAÇÃO
 

Os pontos a que se referem este critério de avaliação serão computados por ano completo.

 

A valoração dos itens, dentro de cada faixa, será realizada como aferida pela comunidade
acadêmica e científica no processo de avaliação dos cursos de pós-graduação realizado pela CAPES, com
especial atenção ao combate às práticas predatórias de publicação, sendo facultado à Banca de Avaliação
não computar pontos, desde que apresente parecer consubstanciado.

 

a) Reitor e vice-reitor = 50;

b) Pró-reitor, diretor de centro setorial, diretor e vice-diretor de unidade, diretor de
departamento administrativo = 40;

c) Assessor e coordenador de reitoria, de vice-reitoria, de pró-reitoria, de centro setorial,
secretário dos conselhos, chefe de gabinete da reitoria e cargos similares = 30;

d) Coordenador e vice-coordenador geral de programa de pós-graduação stricto sensu,
coordenador geral de graduação, coordenador de curso de graduação, nas modalidades presencial e a
distância, coordenador de turno na educação básica, coordenador de licenciaturas, coordenador geral de
núcleo pedagógico na educação básica, coordenador geral de núcleo de estágio supervisionado,
coordenador de atividades curriculares de extensão e coordenador de LMP = 35;

e) Chefe e subchefe de departamento acadêmico = 25;

f) Coordenação de disciplina e coordenação de atividades acadêmicas, extensionistas,
culturais e similares no âmbito das unidades = 15 (limite total de 60);

g) Coordenação de programas de formação de professores PIBID ou residência da saúde,
jurídica, pedagógica e outras, coordenador geral de especialização, presidência do processo seletivo desses
programas = 15 (por ano, limite total de 60);

h) Coordenação de iniciação científica júnior e monitoria júnior, coordenação de editoração,
coordenação de extensão e formação continuada, coordenação de projetos culturais, coordenação de
projetos tecnológicos e didáticos, comissão de autorização de pesquisas, subcoordenador de núcleo
cultural na educação básica = 20;

i) Coordenador de laboratório de ensino, pesquisa, de serviço assistencial, de estágio
profissional e tutoria de grupo PET = 15;

j) Participação em bancas de admissão à carreira docente ou banca acadêmica de seleção =
10 (por evento);

k) Membro de comissão de sindicância, membro de comissão eleitoral, membro de grupo
de trabalho registrado em portaria, membro de comitês e comissões internas registradas em portaria = 10
(por evento, limite total de 50);

l) Coordenador geral ou coordenador de curso lato sensu = 10;
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m) Coordenador geral de núcleo cultural na educação básica, coordenador de núcleo de
extensão e de programas especiais (Proiniciar, Parfor e similares) = 25;

n) Membro de Conselhos Superiores da Uerj (exceto quando investidos pelo cargo que
ocupam) = 35;

o) Membro de conselho consultivo das pró-reitorias, comitê PIBIC e PIBID, CECAD,
comitê de avaliação Prociência, comissão de avaliação de extensão, comissão de licenciatura, CPeA,
CPVA, entre outros = 10;

p) Coordenador de setor = 5 (limite total de 20);

q) Encarregado de bens móveis = 5 (limite total de 20);

r) Gestão e cogestão de SIDES = 5 (limite total de 20).

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 5: ENSINO, EXTENSÃO E ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO E
FINANCIAMENTO ASSOCIADAS

 

A valoração dos itens, dentro de cada faixa, será realizada como aferida pela comunidade
acadêmica e científica no processo de avaliação dos cursos de pós-graduação realizado pela CAPES, com
especial atenção ao combate às práticas predatórias de publicação, sendo facultado à Banca de Avaliação
não computar pontos, desde que apresente parecer consubstanciado.

 

a) Sala de aula = 1 por hora de aula (semanal) por semestre;

b) Orientação de monitoria, iniciação à docência, estágio interno complementar, bolsa de
extensão, Proiniciar, PID e similares = 5 (por ano de cota de bolsa);

c) Coordenação de programa de extensão (por projeto) = 15 (por ano);

d) Coordenador de projeto de extensão (por projeto) = 5 (por ano);

e) Comissão eventos de extensão para educação básica = 5 (por evento);

f) Orientação de monografia de graduação concluída = 5 (limite total de 50);

g) Supervisão de estágio curricular = 5 (por semestre);

h) Coordenação de curso ou evento de extensão = 10 (por semestre);

i) Coordenação e regência de curso teórico-prático instrumental em programas ou atividades
de inserção acadêmica e assistência estudantil igual ou acima de 30 horas = 10 (por evento);

j) Coordenação e regência de curso teórico-prático instrumental em programas e atividades
de inserção acadêmica e assistência estudantil menor a 30 horas = 5 (por evento);

k) Coordenação de projeto financiado = 15 (por projeto/por auxílio);

l) Bolsa ao professor = 15 (por projeto/por financiamento);

m) Coordenação de cooperação internacional com produto (publicação, seminário,
orientação, etc.) = 15 (por ano);

n) Participação em projeto de ensino/extensão financiado ou em cooperações internacionais
financiadas (por projeto) = 5 (por ano).

 

Documento assinado eletronicamente por Gulnar Azevedo e Silva, Reitor(a), em 03/10/2025, às 11:57,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de
setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.
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https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://www.rj.gov.br/proderj/node/1115


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 69931101 e
o código CRC 77C6B25C.

Referência: Processo nº SEI-260007/051827/2022 SEI nº 69931101

Rua São Francisco Xavier, 524, - Bairro Maracanã, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20550-900
Telefone: - https://www.uerj.br/  
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